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MINI-REDES EM MOÇAMBIQUE





Conjunto de instrumentos de políticas para mini-redes

• Projecto no âmbito do RECP - Programa África-UE para a Cooperação nas 

Energias Renováveis, desenvolvido em conjunto pela EUEI PDF – Facilidade 

de Parceria e de Diálogo da iniciativa Europeia para a Energia, pela ARE –

Aliança para a Electrificação Rural e pela REN 21 – Rede de Energias 

Renováveis para o século XXI

• O relatório contém informação de enquadramento, soluções e ferramentas 

pragmáticas assim como recomendações de leitura complementar

• Cria a ligação entre:

• O racional para mini-redes na electrificação rural

• Modelos de operação de mini-redes

• O enquadramento de políticas e regulamentação

• Pretende fornecer orientações para decisores políticos

• Ênfase na mobilização do investimento privado

• Para além do relatório existe um website http://minigridpolicytoolkit.euei-

pdf.org/ com Ferramentas de Apoio e Casos de Estudo

http://minigridpolicytoolkit.euei-pdf.org/


Definição de mini-rede

Nesta publicação definimos mini-redes como envolvendo a produção de 

electricidade em pequena escala (de 10 kW a 10 MW), e a distribuição de 

electricidade a um número limitado de clientes, através de uma rede de 

distribuição que pode funcionar isolada das redes eléctricas de transporte e 

distribuição nacionais, fornecida a aglomerações relativamente concentradas 

com um nível de qualidade igual ao da rede. As “micro-redes” são semelhantes 

às mini-redes mas a sua capacidade de produção é menor (1-10 kW).



Mini-redes vs outras abordagens de 

electrificação rural



As mini-redes e a chegada da rede nacional

• Melhor abordagem é gerir os riscos à cabeça

• Enquadramento regulamentar que proteja os investidores, garanta uma 

compensação justa e – idealmente – ofereça uma informação transparente 

sobre os planos de expansão da rede

• A mini-rede precisa de satisfazer os requisitos técnicos da rede principal 

Se for bem regulamentada, a chegada da rede numa fase posterior pode 

constituir uma oportunidade para os consumidores, o operador da rede nacional 

e o investidor da mini-rede



Vantagens das mini-redes

Vantagens gerais da electrificação rural:

• Facilitador do desenvolvimento sócio-económico (através das prestação de 

serviços eléctricos básicos às residências)

• Facilitador para o fornecimento de serviços públicos (através da 

electrificação de instituições sociais)

• Facilitador do desenvolvimento rural industrial (ao permitir a utilização 

produtiva de electricidade para PME)

Vantagens específicas das mini-redes:

• Rapidez de implementação

• Crescimento do sector privado

• Flexibilidade de modelos técnicos e operacionais



Sistema em escalões para medir o aceso à 

Energia do SeforALL



Desafios das mini-redes 

• Dados escassos e incorrectos, em particular procura eléctrica sobre ou sub-

avaliada;

• Não inclusão dos custos administrativos, gestão e mitigação de risco no 

cálculo das tarifas;

• Falta de flexibilidade nas estruturas tarifárias para cobertura dos custos;

• Falha da cadeia de fornecimento de peças sobressalentes;

• Má gestão, incluindo falta de provisões para operação e manutenção;

• Projectos baseados em doadores com um ciclo de quatro anos – o que 

acontece a seguir?

• Longos processos de registo/autorização/licenciamento;

• Recursos humanos inadequados (gestão, operação, técnicos);

• Enquadramento regulamentar e de políticas insuficiente



Modelos de operação de mini-redes



Modelos de operação de mini-redes



Modelos de operação de mini-redes



Estrutura tarifária em mini-redes

• Tarifas baseadas na energia, na potência ou em serviços

• Tarifás pré-pagas ou pós-pagas

• Tarifas break-even ou rentáveis

• Regime tarifário por classe de cliente ou escalonado (tarifas progressivas ou 

regressivas)

• Tarifas de taxa fixa, horárias, estrutura tarifária flexível

• Tarifas uniformes nacionais, negociadas, aprovadas ou calculadas



Mobilização do sector privado

1. Deverá ser legalmente permitido operar uma mini ou micro-empresa de 

serviços de utilidade pública, e as licenças devem ser obtidas facilmente;

2. As micro-empresas de serviços de utilidade pública devem poder cobrar 

tarifas que permitam margens de “risco equivalente” e que permitam reflectir

os custos, evitando subsídios operacionais ou subsidiação-cruzada;

3. Os Ministérios/Autoridades nacionais devem divulgar as povoações/vilas 

listadas para electrificação através de mini-redes (planeamento);

4. Garantir que as áreas não serão ligadas à rede nacional durante um 

determinado período de tempo através de uma concessão, garantia ou 

contrato;

5. Implementar um esquema claro, fiável e de longo prazo para quando a rede 

chegar



Políticas e Regulamentação

Principais decisões:

1. Integrar ou não mini-redes como 

opção para electrificação rural?

2. Qual a abordagem estratégica 

(centralizada ou descentralizada)?

3. Como financiar?

4. Como subsidiar?

5. Que tarifas aplicar

Princípios:

• Estável e Duradoura

• Clara e Abrangente

• Acessível

• Rentável e Eficiente

• Leve e Simplificada

• Transparente e Previsível

• Neutralidade tecnológica



Intervenientes institucionais (I)



Intervenientes institucionais (II)





Estudos de Caso lusófonos – Cabo Verde



Estudos de Caso lusófonos – Guiné Bissau



Estudos de Caso lusófonos – Moçambique
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